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RECORRENTE : LARIAN HENRIQUE FELICIANO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ILICITUDE DAS 
PROVAS. PARECER FAVORÁVEL. SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE NÃO DEMONSTRADA. MERA ATITUDE 
SUSPEITA PELO FATO DE OS ACUSADOS ESTAREM NA 
FRENTE DE UM IMÓVEL DENUNCIADO COMO LOCAL DE 
INTENSA TRAFICÂNCIA. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que manteve a condenação 
dos recorrentes por tráfico de drogas, rejeitando preliminares de 
nulidade da busca pessoal e violação de domicílio.
2. A defesa alega ausência de justa causa para a realização das 
buscas pessoal e domiciliar, sem mandado judicial, e requer o 
reconhecimento da ilicitude das provas obtidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca 
pessoal e domiciliar, realizadas sem mandado judicial, e 
baseadas em meras suspeitas, são válidas e se as provas 
obtidas a partir dessas buscas podem ser consideradas lícitas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A abordagem policial foi realizada sem fundadas suspeitas, 
baseando-se apenas no fato de os acusados estarem na frente 
de um imóvel denunciado como local de intensa traficância, o 
que não é suficiente para justificar a busca pessoal.
5. A busca pessoal e domiciliar, sem mandado judicial, baseada 
apenas em suspeitas não fundamentadas, viola o art. 244 do 
Código de Processo Penal, que exige fundada suspeita para tais 
medidas.
6. A posterior constatação de situação de flagrância não justifica 
a abordagem e a busca pessoal realizadas sem fundadas 
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razões, contaminando todo o conjunto probatório produzido.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA CONSIDERAR 
NULAS AS PROVAS OBTIDAS DESDE O FLAGRANTE E 
ABSOLVER OS RECORRENTES.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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razões, contaminando todo o conjunto probatório produzido.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA CONSIDERAR 
NULAS AS PROVAS OBTIDAS DESDE O FLAGRANTE E 
ABSOLVER OS RECORRENTES.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
574-576 (e-STJ):

Trata-se de recurso especial interposto por EDUARDO JONATHAN 
ANDRADE DE MORAIS e por LARIAN HENRIQUE FELICIANO, com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra o 
acórdão prolatado pela 8ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais (TJ/MG), que negou provimento ao apelo 
defensivo (autos n.º 1.0000.23.253194-7/001), mantendo inalterada a 
sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Criminal e de Execuções 
Penais da Comarca de Três Corações/MG, que julgou procedente a 
denúncia, para condenar os réus, ora recorrentes, nas sanções do art. 
33, caput, da Lei n.º 11.343/06, a 01 (um) ano e 08 (oito) meses de 
reclusão, em regime aberto, mais 166 (cento e sessenta e seis) dias-
multa, substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas de 
direitos.

Eis a ementa do acórdão impugnado:

"APELAÇÃO CRIMINAL – TRÁFICO DE DROGAS – NULIDADE 
DA BUSCA PESSOAL – INOCORRÊNCIA – FUNDADAS 
SUSPEITAS QUE SE CONFIRMARAM - VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO - FLAGRANTE DELITO CONSTATADO - 
AUTORIZAÇÃO CONSTITUCIONAL - PRELIMINARES 
REJEITADAS - AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS – CONDENAÇÃO MANTIDA – DEPOIMENTO 
DE POLICIAIS – COERÊNCIA. Não há que se falar em nulidade 
da busca pessoal procedida diante da existência de fundadas 
suspeitas, confirmadas em sequência pelos militares, artigos 244 
e 303 do Código de Processo Penal. Considera -se em flagrante 
delito quem está cometendo a infração penal, sendo certo, 
ainda, que nas infrações permanentes, entende-se o agente em 
flagrante delito enquanto não cessar a permanência. “a) 
Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em 
termos de standard probatório para ingresso no domicílio do 
suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões 
(justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, 
em que pese ser classificado como crime de natureza 
permanente, nem sempre autoriza a entrada sem mandado no 
domicílio onde supostamente se encontra a droga. Apenas será 
permitido o ingresso em situações de urgência, quando se 
concluir que, do atraso decorrente da obtenção de mandado 
judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a prova 
do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes 
estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos 
relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer 
tipo de constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e 
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da voluntariedade do consentimento para o ingresso na 
residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, 
e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que 
autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que 
possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve 
ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto 
durar o processo; e) A violação a essas regras e condições 
legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio 
resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da 
medida, bem como das demais provas que dela decorrerem em 
relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência.” (HC nº 598.051/SP, Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021, Sexta Turma do Col. Superior Tribunal de 
Justiça). O contexto fático caracterizou a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Os 
depoimentos de policiais possuem relevância como os de 
qualquer out ra testemunha, notadamente quando em 
consonância com as demais provas nos autos. Demonstrada a 
propriedade da droga apreendida, assim como a sua destinação 
à venda , a manutenção da condenação do agente é medida que 
se impõe, restando inviável a sua absolvição" (e-fl. 505).

 

Alega a defesa contrariedade aos arts. 240, §§ 1º e 2º, e 157, caput e 
§1º, ambos do Código de Processo Penal e ao artigo 5º, inciso XI, da 
Constituição Federal, sustentando, em síntese, ausência de justa 
causa para a realização das buscas pessoal e domiciliar, sem 
mandado judicial e razões prévias que justificassem a abordagem 
inicial e a incursão forçada na moradia, de modo que deve ser 
reconhecida a ilicitude das provas obtidas através desses 
procedimentos. Afirma que “a revista pessoal se baseou tão somente 
em meras informações apócrifas, não havendo qualquer investigação 
preliminar, monitoramento ou campana que evidenciassem indícios 
concretos de ocorrência do noticiado no momento da abordagem" (e-fl. 
531). Salienta, ainda, que, "ainda que supostamente franqueada a 
entrada nos locais alvos da busca, inexistem elementos nos autos 
aptos a provar a legitimidade e voluntariedade dessa autorização" (e-fl. 
538). Pede, por fim, o provimento do recurso, com a consequente 
absolvição dos réus ante a ausência de provas aptas a embasar a 
condenação (e- fls. 527-544).

Com contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais (e-fls. 548-551) e após juízo positivo de admissibilidade 
(e-fls. 555-558), os autos foram encaminhados a esse Superior 
Tribunal de Justiça, vindo, na sequência, a esta Procuradoria-Geral da 
República para parecer.

É, no essencial, o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, a ausência de justa causa para a busca 
pessoal e domiciliar, o que acarreta na ilicitude das provas obtidas no flagrante.

Requer o provimento do recurso especial para que os recorrentes sejam 
absolvidos.

É o relatório.
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VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
157, caput e §1º, e 240, § 2º, do CPP, sustentando que a ilicitude das provas obtidas 
no flagrante diante da ausência de fundadas razões para a busca pessoal e 
domiciliar.

Com razão a defesa.

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada 
(e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
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como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" 
(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).
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Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas 
hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o 
agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.

2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita de 
estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática de 
algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem fundadas 
razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em consequência 
dessa medida arbitrária.

3. Recurso não provido.

(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

 

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta Corte, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-
STJ fls. 508-513):

Preliminares

Busca Pessoal

Violação de Domicílio

A Defesa aduz que a abordagem e a busca pessoal foram imotivadas, 
sem qualquer elemento objetivo em concreto a demonstrar a justa 
causa para a abordagem.

De acordo com o relatório do boletim de ocorrência, diante de várias 
informações via disque denúncia, policiais abordaram os Réus, os 
quais se encontravam à frente da residência do Acusado Eduardo, 
oportunidade em que foram encontradas quatro pedras de crack na 
posse do Corréu Jurcilei. Em continuidade, autorizados pelos 
moradores, adentraram à casa do Apelante Eduardo, local em que foi 
localizada uma barra de maconha. Na residência de Larian, foram 
localizadas onze buchas de maconha, sendo a operação autorizada 
pela companheira do Acusado. Segundo constou, as informações 
indicavam que o tráfico de drogas ocorria no endereço de Eduardo, 
quem atuava com vários comparsas, sendo que, no período noturno, 
era possível ouvir os nomes dos Recorrentes Eduardo e Lariam serem 
chamados.

Com efeito, nos termos do art. 240, §2º, do Código de Processo Penal, 
proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de 
que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos mencionados nas 
letras “b” a “f” e letra “h” do parágrafo anterior (coisas achadas ou 
obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de 
contrafação, armas e munições, instrumentos utilizados na prática de 
crime ou destinados a fim delituoso, objetos necessários à prova de 
infração ou à defesa do réu, cartas, abertas ou não, destinadas ao 
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acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o 
conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato, 
qualquer elemento de convicção).

[...]

No caso dos autos, a busca pessoal justificou-se pelo fato de que os 
abordados estavam em local indicado como de tráfico de drogas.

Assim, considerando que a conduta dos Apelantes levantou fundadas 
suspeitas, não há que se falar em ilegalidade da busca pessoal, 
tampouco das provas que desta se originam.

A defesa, ainda, argui a nulidade das provas, sob o fundamento de 
que os Policiais Militares adentraram na residência sem qualquer 
autorização ou ordem judicial.

Com efeito, nos termos do art. 5º, inciso XI, da Constituição da 
República, “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem o consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial”.

A referida norma constitucional assegura a todo indivíduo a 
inviolabilidade de sua morada, sendo esta garantia uma das 
expressões do direito à privacidade do indivíduo, que assegura a 
preservação de seu espaço íntimo contra possíveis arbitrariedades 
perpetradas pelo Estado.

Registra-se que o ex. STF definiu, em repercussão geral, por ocasião 
do julgamento do RE 604.616/RO, de relatoria do Ministro Gilmar 
Mendes, que o ingresso forçado em residência sem mandado judicial 
somente se revela legítimo na hipótese de existência de fundadas 
razões, justificadas pelas circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo situação de flagrante delito no interior da 
residência. Só assim se poderia mitigar o direito à inviolabilidade do 
domicílio, em prol do fundado interesse público de fazer valer a lei 
penal.

Na hipótese dos autos, um conjunto de fatores autorizou o ingresso da 
guarnição policial na residência, tendo em vista que o Corréu Jurcilei 
estava na posse de drogas e havia informações do envolvimento dos 
Réus no tráfico de drogas no imóvel.

Desse modo, o acesso dos policiais na residência encontra-se 
abarcado por previsão constitucional expressa, já que, em que pese a 
Fl. 7/15 inviolabilidade do domicílio ser reconhecida como direito 
fundamental, a própria Constituição da República prevê exceções a 
esta regra.

Registra-se, ademais, que o delito apurado nos autos é permanente, 
não sendo necessário mandado de busca e apreensão para adentrar 
na residência, se nela estiver ocorrendo a situação de flagrância.

Assim, não há que se falar em violação de domicílio e nem mesmo em 
nulidade do processo por ilicitude das provas obtidas, em razão da 
situação flagrancial.

[...]

Nesse cenário, o contexto fático caracterizou a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outras palavras, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
Policiais Militares na residência evidenciaram as fundadas razões que 
justificassem a entrada na sua morada.

Não se revelou, portanto, arbitrária e ilegal a conduta dos Policiais 
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Militares, estando a conduta de acessar a residência abarcada por 
previsão constitucional expressa.

Mediante tais considerações, rejeito as preliminares.

Afastadas as preliminares e inexistentes nulidades que possam ser 
decretadas de ofício, passo ao exame do mérito.

Como se vê do excerto, o Tribunal de origem consignou que, após 
denúncias anônimas de que no local ocorria intensa traficância, os policiais militares 
para lá se dirigiram, ocasião em que visualizaram os acusados na frente do imóvel e, 
por isso, resolveram realizar a busca pessoal.

No entanto, destaco que não foi indicado no acórdão que os réus 
estavam praticando qualquer ato de traficância ou que seguravam algum objeto que 
pudesse ser identificado como droga.

Nesse contexto, não é possível admitir que a posterior constatação da 
situação de flagrância justifique a abordagem e a busca pessoal realizadas já que 
amparadas em mera suspeita, o que contamina todo o conjunto probatório produzido.

Há, portanto, divergência do que vem entendendo o STJ, conforme se 
afere dos seguintes precedentes da Quinta e Sexta Turmas:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL 
REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não há controvérsia quanto à possibilidade de a guarda municipal 
realizar a prisão em flagrante. Ocorre que o flagrante, no caso destes 
autos, aconteceu depois de abordagem irregular, pois destituída de 
fundadas suspeitas.

2. No caso, os agentes se encontravam em serviço quando avistaram 
o réu, o qual caminhava "de canto em canto, em uma grade, passando 
alguma coisa para alguns transeuntes". Então, foi feita a abordagem 
pessoal, quando nada de ilícito foi encontrado e somente quando 
verificada a grade é que houve a apreensão de droga. Dessa forma, 
não há se falar que o paciente se encontrava em situação de flagrante 
delito.

3. Assim, constata-se que as circunstâncias que antecederam a 
abordagem não se enquadram nos limites estabelecidos pela 
interpretação dos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que 
tornam válidas as abordagens realizadas por guardas municipais.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 920.588/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal 
e/ou veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada 
(e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a 
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada 
suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022).

2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em razão do suposto 
comportamento suspeito da paciente (ora agravada), que tentou correr 
e se esconder, ao avistar os policiais, o que, conforme decidido no 
Recurso em Habeas Corpus n. 158.580/BA, não é suficiente para 
justificar a busca pessoal, que resultou na apreensão de 64g (sessenta 
e quatro gramas) de maconha; 2g (dois gramas) de cocaína;

e 26g (vinte e seis gramas) de crack, porquanto ausentes fundamentos 
concretos que indicassem que ela estaria em posse de drogas, de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 853.333/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 

Diante de tal cenário, é necessário reconhecer a ilicitude das provas 
colhidas, bem como as delas derivadas, nos termos do art. 157, § 1º, do Código de 
Processo Penal.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial a fim de 
considerar nulas as provas obtidas desde o flagrante e, consequentemente, absolver 
os recorrentes.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00073182320218130693 10000232531947002

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO JONATHAN ANDRADE DE MORAIS
RECORRENTE : LARIAN HENRIQUE FELICIANO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : JURCILEI RAIMUNDO SOARES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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